PROCESSO LICITATÓRIO Nº 150/2012
TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2012
PREÂMBULO
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.208.479/0001-18, torna público, para conhecimentos, que realizará TOMADA DE PREÇO, de acordo com o que determina a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as condições desta licitação, a realizar-se na sala de Reuniões, juntamente com a Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do Município de Assis Chateaubriand, situada a Avenida Cívica,  nº. 99  - ASSIS CHATEAUBRIAND – PR, com as seguintes especificações:

           - REGIME DE EXECUÇÃO:  O objeto desta licitação será contratado pelo regime de empreitada por preço global. 

- TIPO DE LICITAÇÃO: 
A presente licitação dar-se-á através do tipo menor preço.
             Os envelopes contendo a proposta e a documentação deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal, até ás 09:00 (nove) horas , do dia 22  de janeiro de 2013, não sendo consideradas as propostas em atraso.

               A abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação ocorrerá às 09:30 (nove horas e trinta minutos), do mesmo dia, na Prefeitura Municipal,  por Comissão instituída pela Prefeita Municipal,  prevalecendo para classificação do vencedor da presente Tomada de Preços,  o seguinte critério: menor preço global.

01-DO OBJETO 

- O presente Edital de Tomada de Preços tem por objeto a contratação de empresa por empreitada global, com fornecimento de materiais e mão de obra, para construção de um Pólo de  Unidade Ampliada de Academia da Saúde,  a ser construída na Avenida Tupãssi, Quadra 25, Jardim  Progresso, em conformidade com a Proposta nº 76208.479000/1110-01 –SINCOV – Ministério da Saúde,   conforme  projetos e  planilhas que ficam fazendo parte integrante deste edital, independentemente  de transcrição.
1.2. Os projetos, memoriais e as planilhas, encontram-se à disposição para verificação por parte dos interessados no Núcleo Gestor da Cidade.

1.3 - Não havendo expediente no dia marcado para a abertura dos envelopes, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, à mesma hora e local, independente de manifestação por escrito.

02-DO PRAZO DE EXECUÇÃO  

O prazo para execução do objeto desta licitação é de 240 (duzentos e quarenta) dias, a partir da emissão da Ordem de Serviços,  emitido pelo Núcleo Gestor da Cidade.  

03-TIPO DE LICITAÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
3.1 - Esta licitação reger-se-á pelo tipo de: menor preço.
3.2-O regime de execução desta licitação é de: empreitada por preço global.
04-DA HABILITAÇÃO
4.1 - Para habilitação na  Tomada de Preços,  os interessados deverão apresentar em envelope separado e devidamente fechado e inviolável, com o título  "DOCUMENTAÇÃO"  e fazendo  referência  ao presente  Edital,  os  seguintes documentos:

4.1.1 - Certificado de Registro Cadastral,  fornecido  por  esta Prefeitura Municipal; 

4.1.2 - Regularidade Fiscal, que consiste:

4.1.2.1 - Certidões Negativas expedidas pela Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou  sede do proponente;

4.1.2.1.1 – Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

4.1.2.2 - Certidão Negativa de Débito com o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS;

4.1.2.3 - Certificado de Regularidade do  FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal.

4.1.2.4 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. Nos termos da Lei 12.440 de 07/07/2011, a ser requerida via internet pelos sites: www.tst,jus.br; www.csjt.jus.br e www.trt2.jus.br.
4.1.3 - Qualificação Técnica, limitada à: 

4.1.3.1 – registro ou inscrição na entidade profissional competente.

4.1.3.2 – Comprovação de aptidão através de acervo Técnico do Profissional pertencente ao seu quadro permanente, correspondente  com as características do objeto desta licitação, através de atestado de capacidade técnica operacional, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, conforme preconiza o inciso 1º do artigo 30, da Lei 8.666/93.  

4.1.3.3  - Declaração de que a empresa possui em seu quadro permanente, Engenheiro Civil detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço semelhante, devidamente registrado no CREA, o qual será designado como responsável técnico pelos serviços.

4.1.4 - Qualificação econômico-financeiro, que compreende:

4.1.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis do  último  exercício social, que deverá apresentar  os seguintes itens financeiros:

4.1.4.1.1 -  ÍNDICE  DE  LIQUIDEZ  CORRENTE  -  (ILC):  Ativo Circulante  sobre  Passivo  Circulante,  igual   ou superior a 1,2 a 1,5 (um inteiro e dois décimo a um inteiro e cinco décimos);

4.1.4.1.2 - ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL - (IEG): Passivo Exigível  sobre Ativo Total, igual ou  inferior  a 0,8 a 1,0 (zero vírgula oito décimos a um inteiro).

4.1.4.1.3 - As demonstrações contábeis (ILC e IEG) deverão conter os valores e índices obtidos conforme modelo estabelecido no Anexo 1 deste Edital.

4.1.4.2 - Certidão  negativa de  falência  ou  concordata expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da   pessoa jurídica;

4.1.5 – Declaração expressa de que tomou conhecimento  de  todas  as informações   e das condições gerais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação (conforme modelo contido no Anexo 2).

4.1.6 – Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade, expedida por órgão da Administração de qualquer esfera de Governo, de acordo com o modelo constante no Anexo 3.

4.1.7 -  DECLARAÇÃO, conforme anexo 5, contendo:

· Razão Social da proponente,

· Endereço, Cidade, Estado,

· CNPJ e Inscrição Estadual,

· Inscrição Municipal/ISS (alvará),

· Nº do telefone e nº de fax da empresa,

· Banco(p/depósito) e número da Conta Corrente,  

· Nome do representante legal autorizado para assinatura do contrato, (aac),
· Função do representante legal, (aac),

· Endereço do representante legal, (aac),

· nº do RG e CPF , (aac).

4.1.8 - Declaração de Trabalho de Menores, expressando conhecimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, incluído pela Lei Federal n.º 9854, de 1999, conforme modelo contido no Anexo 6;

4.2 – Para atuar na licitação, a empresa deverá nomear um representante, que poderá ser credenciado de acordo com o modelo (Anexo 4), ou portador de procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida, em que se encontrem os necessários poderes de representação.
4.3 - Recibo ou guia de depósito,  comprovando o recolhimento na tesouraria do licitador,  da garantia de manutenção da proposta, conforme itens 5.1  e 5.1.2 deste edital; 

4.4 - Os documentos exigidos poderão ser apresentados em fotocópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Prefeitura Municipal, que detenha competência para isso, com data de validade na abertura da habilitação.

 4.4.1 – As cópias dos documentos exigidos no presente edital poderão ser autenticadas por servidor da Prefeitura Municipal que detenha competência para esses fins,  mediante apresentação do documento original até às 12:00 (doze) horas, do último dia útil que anteceder o dia da abertura dos envelopes. Neste caso serão aceitas apenas cópias legíveis e sem  emendas e/ou rasuras”.

4.5 - DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LC nº 123).

4.5.1 – Caso a proponente seja microempresa ou empresa de pequeno porte e deseje se beneficiar da Lei Complementar n.º 123/2006, deverá apresentar a Declaração de Enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, protocolada na Junta Comercial do Estado, ou Certidão Simplificada fornecida pela Junta Comercial do Estado. 

4.5.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal (Todas as Certidões do item  4.1.2), mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas sob condições.

4.5.3 – Após a realização da sessão para julgamento das propostas, a licitante vencedora em sendo microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido prazo de vinte e quatro horas, para readequar os valores unitários e totais de sua proposta.
4.6 - A não apresentação de qualquer documento exigido para habilitação implicará na inabilitação da proponente.

4.7 – Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

4.8 - Serão devolvidos os envelopes "Proposta", fechados aos interessados inabilitados, após o trânsito em julgado do processo licitatório.

4.9 – Os interessados em participar desta licitação não cadastrados,  deverão atender todas as condições exigidas para cadastramento, apresentando documentos pertinentes até o TERCEIRO  DIA ÚTIL anterior a data do recebimento das propostas, junto a Seção de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura do Município de ASSIS CHATEAUBRIAND - PR, à Avenida Cívica, 99 .

05-DA PROPOSTA
5.1 - Para participar da presente licitação, a proponente deverá depositar como garantia de manutenção da Proposta  a importância equivalente a 1% (um por cento), do valor estimado do objeto da contratação;

5.1.2 – O prazo de validade da garantia de manutenção da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para o recebimento das propostas, sendo que caberá à licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II - Seguro–garantia;

III - Fiança bancária.

5.2  -  A proposta será entregue em envelope  fechado e devidamente inviolável, com o título "PROPOSTA",  contendo externamente a  indicação do presente Edital,   sem emendas,  rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada.

5.3 - O prazo de validade da proposta será, no mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura desta licitação.

5.4  - A proposta deverá conter todas as especificações exigidas no objeto desta licitação, de forma  clarificar as  condições oferecidas, de forma evitar  prejuízo  nos critérios de julgamento.

5.5 - A cotação máxima da proposta para a presente licitação é de R$ 202.950,24 (duzentos e dois mil, novecentos e cinqüenta reais e vinte e quatro centavos),   e será desclassificada a proposta com cotação superior  a este limite.

5.6 – Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo ser  inclusos todas incidências de impostos, taxas, fretes, encargos e outros custos diversos, não sendo considerado despesas adicionais em separado, devendo apresentar planilha de serviços quantitativos  fornecida pelo município com preços por item de serviços (unitário, parcial e total) bem como cronograma físico-financeiro.

5.5.1 – A não indicação de parcelas referentes a impostos, taxas, seguros e outros encargos, pressupõe-se que o preço já os incluem.
5.7 – Deverá constar o preço global da proposta, expresso em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência.

5.8 – A proposta deverá ser assinada pelo representante legal da proponente, constando o nome, cargo e menção de documento pessoal de identificação, e firma reconhecida, bem como acompanhado de documento que comprove que representa a empresa, como por exemplo: procuração, contrato social, etc.

5.8.1 - A proposta deverá ser acompanhada da Planilha Orçamentária detalhada, bem como Cronograma Físico Financeiro,  orçada por itens e subitens de serviços unitário e total, de acordo com as planilhas de serviços fornecidas pelo Núcleo Gestor da Cidade. 

5.9 – Serão desclassificadas as propostas com preços manifestamente inexeqüíveis, conforme Art. 48 da Lei de Licitações.

5.10 -  O recebimento dos serviços será efetivado nos seguintes termos:

5.10.1 - PROVISORIAMENTE: pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

5.10.2- DEFINITIVAMENTE: Por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666/93;
5.10.3 -  Após o recebimento dos serviços, se vier durante o prazo de 05 (cinco) anos (conforme determina o Art. 618 do Código Civil –Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002), a ser constatada discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa vencedora para efetuar a substituição dos mesmos, sem ônus para a contratante.

5.11 - As despesas referentes ligações definitivas ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da contratada.

06-DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO
6.1 - Dentre as propostas dos proponentes considerados habilitados, serão classificadas as propostas pela ordem crescente dos preços apresentados, considerando-se vencedor o proponente que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, respeitado o critério de aceitabilidade dos preços, fixado no item 5.5 deste edital, bem como das disposições contidas no item 6.4, se for o caso.

6.2 - Será assegurado, como primeiro critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, se for o caso;
6.2.1 – No caso de empate entre duas ou mais propostas, no critério de desempate será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

6.2.2 – produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional;

6.2.3 – produzidos no País;

6.2.4 – produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

6.3 – Persistindo o empate entre as propostas, após obedecido o disposto no item anterior, a classificação se fará através de sorteio em ato público, na mesma sessão de julgamento.

6.4 – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LC nº 123).

Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, conforme segue:

6.4.1 - Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento), superiores á proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra microempresa ou empresa de pequeno porte;

6.4.2 - Ocorrendo o empate acima descrito, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor;

6.4.3 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 

6.4.4 - As certidões deverão ser entregues à comissão de licitação dentro do prazo acima, para efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da proponente e aplicação das sanções previstas no art. 81 c/c 87 da Lei 8.666/93;

6.4.5 - Após a entrega das certidões e análise quanto a regularidade fiscal da proponente a Comissão de Licitações decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada as proponentes através dos meios usuais de comunicação (edital, fax e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no art. 109 da Lei 8.666/93;

6.4.6 - Caso a proponente vencedora não apresente a documentação prevista no  item 6.4.3 implicara á decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato,  ou revogar a licitação;

07 - FORMA DE PAGAMENTO, CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS , DE REAJUSTE  E INDICAÇÃO DOS RECURSOS.  

7.1 - O pagamento será efetuado: conforme cronograma físico financeiro, mediante apresentação das respectivas notas fiscais, devidamente atestada pelo Núcleo Gestor da Cidade.  O pagamento será efetuado através de crédito em conta bancária de titularidade do contratado, junto Banco do Brasil e/ou Caixa Econômica Federal..                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

7.2 -  Em caso de atraso do pagamento previsto no item “7.1”, o valor será atualizado no seu efetivo pagamento, aplicando-se a variação do IPCA do IBGE, desde que a empresa contratada não tenha concorrido para o atraso.

7.2.1 – O pagamento de cada parcela da obra estará condicionado a apresentação do seguinte:

7.2.1.1 – A GFIP autenticada dos funcionários da Obra;

7.2.1.2 – Anexação da folha de pagamento dos funcionários;

7.2.1.3 – Guias de recolhimento do INSS ou retenção de 11% do valor dos serviços da nota fiscal;

7.2.1.4 – Guias de recolhimento do FGTS dos funcionários da obra;

7.2.1.5 – O último pagamento ficará vinculado à apresentação da CND da obra.

7.2.2 - Será efetuada a retenção da contribuição previdenciária pela execução da obra, relativo a mão-de-obra empregada, conforme Ordem de Serviço INSS/DAF n.º 209, de 20 de maio de 1999, publicado no D.O.U. de 28.05.99, correspondente ao percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor da Mão de obra.

7.2.3 – Para o cumprimento desta exigência legal prevista no item anterior, a empresa deverá por ocasião da emissão da nota fiscal/fatura, discriminar a parte o valor da mão-de-obra, de acordo com as disposições contidas na Ordem de Serviço acima referenciada. 

7.3 – Para concorrer a despesa do objeto resultante desta licitação, respeitosamente aos recursos  financeiros são oriundos da Proposta nº 76208479000/1110-01 – SINCONV – Ministério da Saúde e  Tesouro Municipal:

7.4  -  A despesa do objeto resultante desta licitação, respeitante aos recursos, orçamentários são:                          

7.4.1 -  Orçamentários:                                               

	Órg.
	Unid
	Funç.
	SubF.
	Progr.
	P/A/0
	Despesa
	Fonte



	03
	004
	10
	301
	1300
	3.043
	4.4.90.51
	01000/01500/01511


7.4.2 Caso houver a necessidade de alteração de dotação orçamentária ou a inclusão de Fonte de Recursos, será processada de forma unilateral por parte da Contratante, através de Decreto, nos termos da Alínea “a” ,  Inciso I do artigo 65 da Lei 8.666/1993.

08-DA GARANTIA
8.1 - O vencedor do presente Edital de Tomada de Preços e homologado para execução do objeto, deverá por ocasião da  assinatura do  Contrato  apresentar à Prefeitura Municipal a garantia correspondente ao valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato em uma das seguintes modalidades:

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II - Seguro–garantia;

III - Fiança bancária.

9 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL

09.01  - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

09.01.01 -  Advertência;

09.01.02  - Multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor contratual, no caso de atraso injustificado da execução do objeto desta licitação ou ainda na inexecução parcial ou total;

09.01.03  - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de  contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

09.01.04 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A contratada obrigar-se-á:

10.1 -  Executar os serviços  a que se refere esta licitação, de acordo estritamente com as especificações descritas no objeto.

10.2 - Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa  ou dolo, quando da execução do contrato.

10.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.4 - Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por esta Licitação, nem subcontratar, sem prévio assentimento da Contratante.

10.5 – Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação, inclusive se no caso couber despesas com materiais, mão de obra, locomoção, seguros de acidentes, impostos, fretes, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, e outros.

10.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até       o limite fixado no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

10.7 – A contratada por ocasião do faturamento, deverá constar no corpo da Nota Fiscal, os seguintes dizeres:

Tomada de Preços  nº 009/2012
Contrato nº. ____/2012
Proposta nº  76208479000/1110-01 – SINCONV – Ministério da Saúde
11 - AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada  todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93.

 11.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

11.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.

11.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada a vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas, nos prazos fixados.

12- DAS RESPONSABILIDADES ADMINISTRATIVAS

12.1 - Para exercer a responsabilidade administrativa de controle de cumprimento dos Encargos Trabalhistas e Previdenciários, durante a execução do contrato celebrado, fica designada a Servidora Pública Iraci Paulino da Silva Pereira, ocupante do cargo de Chefe da Divisão de Tesouraria, portadora do CPF nº. 467.148.399-87, e da Cédula de Identidade RG nº. sob nº. 3.192.677-7-SSP/PR MERGEFIELD RG , em cumprimento à Portaria nº. ____/2010;

12.2 –  As atribuições concernentes aos recebimentos provisório e definitivo e fiscalização dos serviços prestados pela empresa contratada seguirão as determinações da Portaria nº 882/2012,  expedida pela Senhora Prefeitura Municipalo na datade 08 de maio de 2012.
13 – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA

13.1 -  Na obra deverá conter o livro para registro de ocorrências da execução do contrato (diário de obras);

13.2 -  Apresentação da matrícula da obra junto ao INSS pela Contratada; 

13.3 – Apresentar ao engenheiro fiscal da obra,  a relação dos funcionários com relação ao recolhimento do INSS  e FGTS.

13.4 – Apresentar ao final da obra o termo de recebimento provisório circunstanciado e posteriormente o termo de recebimento definitivo de forma circunstanciado.

14 – DOS RECURSOS
14.1 - Das decisões proferidas pela Pregoeira, caberão recursos nos termos do artigo 109 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993 e alterações posteriores.
14.2 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.3 – Qualquer tipo de recurso ou impugnação deverá ser protocolizado no setor de protocolo da Prefeitura de Assis Chateaubriand, dentro do prazo estabelecido por lei. Fica vedada a interposição de qualquer tipo de recurso ou impugnação transmitidos via fax, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico.
15-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 – Esta licitação poderá ser revogada por interesse da Administração  decorrente de ato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, de ofício ou por provocações de terceiro, sem que os licitantes tenham direito a qualquer indenização, à exceção do disposto no art. 49 da Lei nº. 8666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.2 -  Decairá o direito de impugnar os termos do presente  edital de licitação perante à Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciarem este edital,  hipóteses em que tal comunicação não terá efeito de recurso, de acordo com o § 2º, da Lei  8.666/93.

15.2.1 – Não será permitido interposição de recurso utilizando o sistema de transmissão de dados e imagens tipo fac-símile, ou outro similar, bem como não será aceito qualquer documento pelo referido sistema.

15.3 - A homologação da presente licitação compete única e exclusivamente a  Senhora Prefeita Municipal e é irrevogável e irrecorrível.

15.4 – “A homologação e adjudicação do objeto desta licitação só será efetivada mediante prévia consulta junto ao Cadastro de Fornecedores impedidos de Licitar e Contratar instituído pelo Tribunal de contas do Paraná,  emitindo-se declaração expressa por parte do agente público responsável pelos processos licitatório da Prefeitura,  a ser obrigatoriamente Juntada ao Processo.”

15.5 -  “Caso houver a inclusão no referido cadastro, a proponente vencedora será desclassificada, convocando-se a proponente classificada em segundo lugar,  para querendo, aceitar, nas mesmas condições da proposta vencedora e, assim sucessivamente, até que haja um proponente que atenda as exigências,  ou caso não houver,  o  processo será declarado frustrado.”

15.6 - O Contrato Administrativo resultante desta Licitação será em tudo regido pela Lei N.º 8.666/93, pelas condições gerais de contratos e suas alterações constituem   parte integrante e indissociável deste Edital, cuja Minuta do Contrato é o disposto no Anexo 7 deste Edital, bem como farão parte integral do contrato independente de transcrição contidas neste Edital, os documentos neles referidos, além daqueles apresentados pela licitante vencedora.

15.7 – O proponente vencedor que deixar de assinar o contrato, quando exigido, no prazo de até  cinco(5) dias após a convocação, facultará ao Município convocar o proponente classificado em segundo lugar para aceitação e assinatura do contrato, nas mesmas exigências e nas condições da proposta vencedora.

15.7.1 – Será aplicada a pena de suspensão de 01 (um) ano na participação de licitações ou firmar contrato com a Licitante, no caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido neste item anterior.

15.7.2 -  O proponente vencedor, por ocasião da assinatura do Contrato, deverá apresentar as Certidões Negativas do INSS e FGTS, com prazo de validade em vigência, devendo antes de cada  vencimento, renová-las e apresentá-las no Depto. de Compras, até que termine o prazo de vigência do Contrato.

15.7.2.1 – O proponente vencedor desta licitação, deverá manter o permanente acompanhamento da regularidade para com a Seguridade Social, isto é, manter as vigências dos prazos de validade das Certidões negativas junto ao INSS e FGTS, que no caso de certidão vencida ou a falta de nova certidão o impedirá do recebimento de qualquer pagamento.

15.8 – Poderão participar desta Licitação os proponentes devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. (Parágrafo 2º. do Art. 22 da Lei de Licitações).

15.9 - Havendo necessidade ou de comum acordo entre as partes, o prazo desta Licitação poderá ser prorrogado, para melhor atender a sua finalidade, desde que não ultrapasse o prazo máximo estabelecido na Lei de Licitações em vigor.

15.10 - Os elementos esclarecedores desta licitação, bem com as demais informações (cópia deste Edital,  projeto, memorial, plantas, etc.), serão fornecidos pela Prefeitura Municipal de Assis Chateaubriand, através do Departamento de Compras, no horário normal de expediente (das 8h00min às 12h00 e das 14h00min às 17h00min) ou pelo telefone N.º 0XX-44-3528-4455 , Ramais n.º 8419 e 8420 ou ainda, dos avisos e comunicações que se fizerem pela imprensa.

15.11 – A garantia de manutenção da proposta prestada pelo licitante somente será liberada ou restituída após a conclusão do procedimento licitatório, após homologação e adjudicação do objeto.

Assis Chateaubriand, 20 de dezembro de 2012.

                                    _________________________________        

                                               Irene Petrin  Ferreira

                                              Diretora do Departamento de Compras 

ANEXO 1 (MODELO)
CAPACIDADE FINANCEIRA (EXCLUSIVA PARA LC e E)

____________________________  e  __________________________

    REPRESENTANTE LEGAL                  CONTADOR

Infra assinados, declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação financeira da

______________________________________________

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício Social, ano de ____.

Declaramos ainda que a qualquer tempo, desde que solicitada pelo Município, nos comprometeremos a apresentar as demonstrações financeiras (inclusive determinados pelo artigo 176 da lei das Sociedades por Ações) que comprovarão as demonstrações.

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES

A) LIQUIDEZ CORRENTE (LC)

     VALORES EM REAIS ÍNDICE  REAIS

Ativo   circulante

------------------

Passivo circulante

B) ENDIVIDAMENTO (E)

Passivo exigível

----------------

Ativo Total


Município, ____ de ___________ de 20__.

	REPRESENTANTE LEGAL

Nome

Nº de registro perante o órgão 

de classe(se for o caso)
	CONTADOR

Nome

Nº de registro perante   o CRC




ANEXO 2 (MODELO)
DECLARAÇÃO

A Empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob n.º ____________________________, Inscrição Estadual nº__________________, inscrição Municipal nº____________________ esta​belecida na ___________________, n.º ______, cidade de ____________________________, através de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA que tomou conhecimento de todas as informações e das condições gerais da Licitação Tomada de Preços nº 009/2012, bem como declara estar em plena condições para atendimento de todas as exigências da referida Licitação.



__________________, _______ de __________ de 20___.

________________________________

Nome, Cargo, CPF e Assinatura

ANEXO 3 (MODELO)
Processo Licitatório nº. 150/2012
Modalidade Tomada de Preços nº.009/2012
Á Comissão de Licitação do (a) ___________________ (órgão ou entidade licitante)

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE




Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços, nº 009/2012, instaurado por esse (a) _____________________(órgão ou entidade licitante), que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.




Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


_________________, em _____ de ___________ de ______.

____________________________

(assinatura do representante legal da empresa)

ANEXO 4 (MODELO)
CARTA-CREDENCIAL





Local, ___ de ___________ de ______.

Á Comissão de Licitação do (a) ______________________(órgão ou entidade licitante)

Ref. Edital de Tomada de Preços nº  009/2012
Prezados Senhores:





O abaixo assinado, _______________________, Carteira de Identidade nº. _______________, na qualidade de representante legal pela proponente ___________________________, estabelecida na _____________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _________________, Inscrição Estadual nº_____________________, Inscrição Municipal nº____________________________,  vem, pela presente, informar a V. Sas. que o Senhor ______________________________, Carteira de Identidade  nº. ____________, é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e proposta de preços, assinar atas e demais documentos e poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em epígrafe.





Atenciosamente,





____________________________________

            (nome, assinatura do representante legal)

Obs: firma reconhecida do representante legal

ANEXO 5

DECLARAÇÃO contendo informações para fins de assinatura do contrato.  

Razão Social da proponente: ______________________________________,

Endereço _____________________________________________________,

Bairro _______________________________________CEP: ____________,

Cidade _______________________, Estado __________________________,

CNPJ nº _______________________________________________________,

Inscrição Estadual nº _____________________________________________,

Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº _________________________________,

Nº do telefone ______________  Nº de fax da empresa _________________,

Nome do representante legal autorizado para assinatura do contrato, (aac),
______________________________________________________________

Função do representante legal, (aac), ________________________________

Endereço do representante legal, (aac), ______________________________

Cidade____________________________CEP:_________________________

RG nº ____________________ Órgão emissor (acc) _________________

CPF nº _____________________________________________________
Local e data ____/______/2012
________________________________________________________________

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO 6 (MODELO)
DECLARAÇÃO DE TRABALHO DE MENORES


Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços, nº 009/2012, instaurado por esse (a) _____________________(órgão ou entidade licitante), que temos pleno conhecimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em conformidade com o disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, incluído pela Lei Federal n.º 9854, de 1999.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


_______________, em _____ de ___________ de ______.

____________________________

(assinatura do representante legal da empresa)

ANEXO 7

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 150/2012
TOMADA DE PREÇOS N.º  009/2012
Contrato de compra e venda,  que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND - PR, e a empresa ________________________________, na forma abaixo.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND - PR, Estado do Paraná, pessoa jurídica, de direito público interno, com sede à Avenida Cívica 99, inscrito no CNPJ sob nº 76.208.479/0001-18, neste ato devidamente representado pela Prefeita Municipal, Senhora DALILA JOSÉ DE MELLO, brasileira, divorciada, residente na Rua das Gardênias, 67, Jardim Jussara, nesta cidade, portadora do CPF n.º 285.025.159-34 e da Carteira de Identidade n.º RG 1.502.329-5 SSP-Pr.
CONTRATADA: ______________________________, empresa privada, com sede à Rua __________________ nº ______, Bairro ______, CEP: ________, na cidade de __________, Estado  ________, inscrito no CNPJ sob nº  ____________________, Inscrição Estadual nº _________________, Inscrição Municipal/ISS nº _____________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ________________________, residente e domiciliado(a) à Rua __________, na cidade de _____, Estado do _______, portador(a) do RG nº __________ e do CPF nº ______________.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Por disposição do presente contrato administrativo, a CONTRATADA compromete-se execução de obras por empreitada global, com fornecimento de materiais e mão de obra, para construção de um Pólo de  Unidade Ampliada para Academia da Saúde,  a ser construída na Avenida Tupãssi, Quadra 25, Jardim  Progresso, em conformidade com a Proposta nº 76208.479000/1110-01 –SINCOV – Ministério da Saúde,   conforme  projetos e  planilhas que ficam fazendo parte integrante deste edital, independentemente  de transcrição
CLÁUSULA SEGUNDA  –  DO TIPO DO CONTRATO E DA DOCUMENTAÇÃO 
a) Este Contrato é do tipo Obras e Serviços de Engenharia e está fundamentado nas disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e de acordo com as condições do Edital de Tomada de Preços nº  009/2012, aplicando-se ainda os princípios inerentes aos contratos administrativos.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução do objeto  deste  contrato  é  de empreitada por preço global.
CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR, CONDIÇÕES DE  PAGAMENTO,CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO E CORREÇÃO MONETÁRIA.

a) O valor estipulado neste contrato é de R$  _______________(___________).

b) O pagamento será efetuado: conforme cronograma físico financeiro, mediante apresentação das respectivas notas fiscais, devidamente atestada pelo Núcleo Gestor da Cidade.  O pagamento será efetuado através de crédito em conta bancária de titularidade do contratado, junto Banco do Brasil e/ou Caixa Econômica Federal.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           .
c) A empresa especificada para realizar o objeto deste Contrato apresentou regularmente a Certidão Negativa de Débito (CND) sob n.º ________________, e o Certificado de Regularidade do FGTS sob n.º ________________, com validade nesta data, tendo assim cumprido com a determinação legal estabelecida na Constituição Federal.

c.1) O Pagamento estará condicionado a comprovação de regularidade para com a Seguridade Social, mediante a Certidão Negativa junto ao INSS e FGTS.

c.2) A Contratante não se responsabilizará pelo atraso de pagamento no caso da falta de regularidade para com a Seguridade Social, nem tampouco pelo pagamento de atualização monetária.
d) Em caso de atraso do pagamento previsto na letra “b”, o valor será atualizado no seu efetivo pagamento, aplicando-se a variação do IPCA do IBGE, desde que a empresa contratada não tenha concorrido para o atraso.

e) O pagamento ocorrerá conforme cronograma físico financeiro e,  estará condicionado à apresentação do seguinte:

e.1 – A GFIP autenticada dos funcionários da Obra;

e.2 – Anexação da folha de pagamento dos funcionários;

e.3 – Guias de recolhimento do INSS ou retenção de 11% do valor dos serviços da nota fiscal;

e.4 – Guias de recolhimento do FGTS dos funcionários da obra;

e.5 – O  pagamento ficará vinculado à apresentação da CND da obra.

f) Será efetuada a retenção da contribuição previdenciária pela execução da obra, relativo a mão-de-obra empregada, conforme Ordem de Serviço INSS/DAF n.º 209, de 20 de maio de 1999, publicado no D.O.U. de 28.05.99, correspondente ao percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor da Mão de obra.

g) Para o cumprimento desta exigência legal prevista no item anterior , a empresa deverá por ocasião da emissão da nota fiscal/fatura, discriminar a parte o valor da mão-de-obra, de acordo com as disposições contidas na Ordem de Serviço acima referenciada. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO 
a) O prazo máximo para o início da execução das obras/serviços é de 10 (dez) dias,  contados  da data da assinatura da Ordem de Serviços, emitida pelo Núcleo Gestor da Cidade.
b) O prazo de execução contratual será de 240 (duzentos e quarenta) dias,  a contar da Ordem de Serviço, emitida pelo Núcleo Gestor da Cidade.

c) O prazo de vigência deste contrato é de 05 (cinco) anos, a contar da ordem de serviços, emitida pelo Núcleo Gestor da Cidade.

d)  O recebimento dos  serviços  será efetivado nos seguintes termos:

d.1) PROVISORIAMENTE: pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

d.2- DEFINITIVAMENTE: Por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666/93;
e)   Após o recebimento dos serviços, se vier durante o prazo de 05 (cinco) anos (conforme determina o Art.  618 do Código Civil –Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002), a ser constatado discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da Contratada para efetuar a substituição dos mesmos, sem ônus para a contratante.
CLÁUSULA SEXTA - DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS  FINANCEIROS   E ORÇAMENTARIOS
a) Os recursos financeiros para cumprimento deste contrato são Co-financiados pelo Governo Federal no valor de R$ ________________(___________________), e contrapartida do  Município no valor de R$ ________________(___________________).
b) As despesas, objeto deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, consignada no orçamento geral do Município:

	Órg.
	Unid
	Funç.
	SubF.
	Progr.
	P/A/0
	Despesa
	Fontes



	03
	004
	10
	301
	1300
	3.043
	4.4.90.51
	01000/01500/01511


a.2) Caso houver a necessidade de alteração de dotação orçamentária ou a inclusão de Fonte de Recursos, será processada de forma unilateral por parte da Contratante, através de Decreto, nos termos da Alínea “a” ,  Inciso I do artigo 65 da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA   

A Contratada deverá apresentar Garantia na ocasião da Assinatura do Contrato  no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato em uma das seguintes modalidades: 
I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II - Seguro–garantia;

III - Fiança bancária.
A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento mediante a apresentação de:

a) termo de recebimento definitivo;

b)  certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da contratada.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL

a) Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a.1) -  Advertência;

a.2)  - Multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor contratual, no caso de atraso injustificado da execução do objeto desta licitação ou ainda na inexecução parcial;

a.3)  - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de  contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

a.4) – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA NONA - DOS CASOS DE RESCISÃO
a)  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

b) É deferido à Contratante o direito de rescisão do presente contrato, sempre que ocorrer os seguintes casos:

b.1) violação das obrigações assumidas;

b.2) fraude ou execução incorreta do objeto deste contrato;

b.3) abandono da execução do objeto deste contrato sem justa causa;

b.4) demais dispositivos previstos no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93.

b.5) “Além das hipóteses estabelecidas que impliquem na rescisão contratual,  o Contratante promoverá unilateralmente a rescisão  do presente Contrato, caso o contratado estiver incluído no cadastro de fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar  instituído pelo Tribunal de Contas do Paraná.”

Parágrafo Único: “a contratada reconhece os direitos da Administração,  em caso de rescisão administrativa prevista no art. 55, inciso IX,  da Lei 8.666/93”

CLÁUSULA DÉCIMA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato administrativo, tem por embasamento legal as disposições da Lei 8.666/93 e do Processo Licitatório n.º 150/2012, Modalidade Tomada de Preços n.º 009/2012, sendo que, o Edital o integra e o completa, obrigando as partes em todos os seus termos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A contratada obrigar-se-á:

a) Executar os serviços a que se refere este contrato, de acordo estritamente com as especificações descritas no objeto.

b) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa  ou dolo, quando da execução do contrato.

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

d) Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por este Contrato, nem subcontratar, sem prévio assentimento da Contratante.

e) Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação, inclusive se no caso couber despesas com materiais, mão-de-obra, locomoção, seguros de acidentes, impostos, fretes, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, e outros.

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até       o limite fixado no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

g) – A contratada por ocasião do faturamento, deverá constar no corpo da Nota Fiscal, os seguintes dizeres:

Tomada de Preços  nº 009/2012
Contrato nº. ____/2012

h) O faturamento dos serviços, ou seja, as Notas Fiscais deverão ser  emitidas em nome do “FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ASSIS CHATEAUBRIAND”, constando o CNPJ sob n.º  “08.888.105/0001-30”. O descumprimento desta exigência implicará na devolução das notas fiscais, devendo ser reemitidas, desonerando a Prefeitura em caso de atraso no pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada  todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93.

 b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

c) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.

d) Providenciar os pagamentos à Contratada a vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas, nos prazos fixados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA

a)  Na obra deverá conter o livro para registro de ocorrências da execução do contrato (diário de obras);

b)  Apresentação da matrícula da obra junto ao INSS pela Contratada; 

c) Apresentar ao engenheiro fiscal da obra,  mensalmente,  a relação dos funcionários com relação ao recolhimento do INSS  e FGTS.

d) Apresentar ao final da obra o termo de recebimento provisório circunstanciado e posteriormente o termo de recebimento definitivo de forma circunstanciado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DAS RESPONSABILIDADES ADMINISTRATIVAS
A) Para exercer a responsabilidade administrativa de controle de cumprimento dos Encargos Trabalhistas e Previdenciários, durante a execução do contrato celebrado, fica designada a Servidora Pública Iraci Paulino da Silva Pereira, ocupante do cargo de Chefe da Divisão de Tesouraria, portadora do CPF nº. 467.148.399-87, e da Cédula de Identidade RG nº. sob nº. 3.192.677-7-SSP/PR MERGEFIELD RG , em cumprimento à Portaria nº. 011/2011;

b) Para exercer a responsabilidade técnica dos atos de Fiscalização e de recebimento provisório e definitivo em relação a execução do objeto caberá ao Servidor Carlos Erasto Alves, ocupante do cargo de Arquiteto, portador do CPF n.º 047.945.508-20, da Cédula de Identidade RG n.º 3.185946-8 - SSP/PR., e do CAU n.º 29158-7.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
a) O Extrato Contratual contendo os dados essenciais do presente instrumento será publicado no órgão oficial do Município, no prazo estipulado na Lei Federal n.º 8.666/93.

           b) Havendo necessidade ou de comum acordo entre as partes, o prazo deste contrato poderá ser prorrogado, para melhor atender a sua finalidade, desde que não ultrapasse o prazo estabelecido na Lei de Licitações em vigor.

          c) A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao objeto deste contrato, até nos limites estabelecidos no parágrafo primeiro do Artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, para dirimir as dúvidas e os casos omissos, que porventura surgirem, casos em que serão aplicados a Lei 8.666/93 e,  subsidiariamente,  a legislação comum.

E, por estarem entre si, certos, ajustado e contrata​dos que, lido e achado conforme, aceitam e se obrigam por si, seus herdeiros ou sucessores a fielmente  cumpri-lo, assinando-o na presença de duas testemunhas idôneas e capazes, fazendo-o firme e valioso.

                            Assis Chateaubriand, __ de ___________de 2012.

______________________________________

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND

Dalila José de Melo

Prefeita Municipal

______________________________________

CONTRATADA

Testemunhas:

1._________________________

2._________________________ 
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